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ANEXO AO BALANÇO E À DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 
 

EXERCÍCIO DE 2021 
 
1 – Identificação da Entidade 
 
1.1 - A APN - Associação Portuguesa de Neuromusculares, NIF.502887206, foi constituída em 1992, tendo a 
sua sede na Rua Duque de Loulé nº 20, concelho e distrito do Porto e um Centro de Atendimento sito à Rua do 
Hospital, Nº 109-1º em S. Paio de Oleiros, concelho de Sta. Maria da Feira, distrito de Aveiro. Também dispõe 
de um espaço para atendimento aos associados da região sul, situado no Pavilhão da Liga dos Amigos do 
Hospital de Santa Maria, em Lisboa. É uma IPSS Sem Fins Lucrativos, exerce a atividade de Apoio Social s/ 
Alojamento.  
Encontra-se registada no Livro da Saúde do Ministério da Saúde. 
 
1.2 – CAE 
 
88102 – Atividades de Apoio Social a Pessoas com deficiência sem alojamento 
86906 – Outras Atividades de Saúde Humana 
 
2 - Referencial contabilístico de preparação das Demonstrações Financeiras 
 
As demonstrações financeiras do exercício foram elaboradas no pressuposto da continuidade das operações a 
partir dos livros e registos contabilísticos da Entidade e de acordo com a Norma Contabilística e de Relato 
Financeiro para as Entidades do Setor Não Lucrativo (NCRF-ESNL) aprovado pelo Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 
9 de Março, alterado pela Portaria 218/2015 de 23 de junho e DL98/2015. 
 
2.2 – Indicação e justificação das disposições do SNC que, em casos excecionais, tenham sido derrogadas e 
dos respetivos efeitos nas demonstrações financeiras, tendo em vista a necessidade destas darem uma 
imagem verdadeira e apropriada do Ativo, do passivo e dos resultados da Entidade. 
 
No presente exercício, foi derrogado o regime do acréscimo na contabilização das quotas dos associados, dado 
ser completamente imprevisível o seu completo recebimento quer no ano a que digam respeito quer nos dois 
anos seguintes, pelo que se optou por aplicar o Regime de Caixa a esta rúbrica do Balanço. 
 
2.3 – Indicação e comentário das Contas do Balanço e da Demonstração dos Resultados cujos conteúdos não 
sejam comparáveis com os do exercício anterior. 
 
Os valores constantes das Demonstrações Financeiras do período findo em 31 de Dezembro de 2021 são, na 
sua maioria, comparáveis em todos os aspetos significativos aos valores do Período de 2020, excepto nos 
valores constantes da rubrica Outros Devedores e Credores e na de Diferimentos por força do valor atribuído 
ao Projecto POISE-03-4538-FSE-000480 (MAVI) em vigor desde 01/01/2019 a 31/12/2021.     
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3 - Principais políticas contabilísticas 
3.1 - Bases de apresentação: 
 
As Demonstrações Financeiras foram preparadas de acordo com as Bases de Apresentação das 
Demonstrações Financeiras (BADF). 
 
3.1.2 - Outras políticas contabilísticas relevantes 
 
As políticas contabilísticas apresentadas, foram aplicadas de forma consistente como previsto na NCRF-ESNL. 
Em cada data de balanço é efetuada uma avaliação da existência de evidência objetiva de imparidade, 
nomeadamente da qual resulte um impacto adverso nos fluxos de caixa futuros estimados, sempre que possa 
ser medido de forma viável.  
  
3.2 – Principais pressupostos relativos ao futuro: 
 
Todas as demonstrações financeiras constantes neste anexo foram preparadas no pressuposto de que a APN 
dê continuidade aos seus projetos ligados à prestação de serviços aos seus associados, e com base nos registos 
contabilísticos da instituição. 
 
3.3 – Principais fontes de incerteza das estimativas: 
 
Dando continuidade ao projeto piloto nacional, regulamentado pelo Dec. Lei 129/2017, de 9 de outubro, que 
instituiu o MAVI – Modelo de Apoio à Vida Independente, a APN deu continuidade à sua implementação no 
terreno ao longo do ano 2021, seguindo todos os pressupostos constantes em candidatura aprovada pelo 
POISE, assim como todas as obrigações legais inerentes ao funcionamento do seu CAVI.  
O novo aumento do número de beneficiários, trouxe a necessidade de aumentar proporcionalmente o 
número de Assistentes Pessoais, o que alterou significativamente os custos com pessoal. O ano de 2021 
revelou-se, ainda, muito instável, dada a evolução da pandemia que perdura, o que nos obrigou a reforçar a 
Assistência Pessoal a todos os beneficiários, por todos os meios possíveis. Isso motivou um investimento 
inesperado em Equipamentos de Proteção Individual, produtos de desinfeção e outros custos não 
orçamentados. 
Para além do MAVI, a APN também continuou a sua ação no alargamento do número de beneficiários do 
CAARPD, tendo conseguido uma maior cobertura de pessoas a partir de 2022, o que vai obrigar a uma especial 
atenção à manutenção da equipa técnica, responsável por este acordo de cooperação. 
Pelo impacto que se prevê que a pandemia tenha sobre toda a economia, nacional, europeia e, até, mundial, 
as instituições da economia social serão chamadas a desenvolver novos modelos de financiamento, que 
garantam a sua sustentabilidade e com uma grande incidência na área da prestação de serviços. Essa 
preparação, que terá que ser discutida com as organizações a muito curto prazo, continuará a ter um impacto 
nas rúbricas de formação, de fornecimento de serviços externos e de aquisição de equipamentos destinados à 
transformação digital, imposta pela nova realidade. 
Por diversas vezes, fizemos referência à apresentação de novos projetos, independentemente da área a que 
se destinem. Também dissemos que, estes, deveriam ter em consideração uma maior ambição de crescimento 
sustentado da instituição. Apesar de já termos feito algumas abordagens nesse sentido, iremos dar 
continuidade à prospeção de sistemas de financiamento que nos permitam avaliar outros caminhos. 
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4 – ATIVOS FIXOS TANGÍVEIS 
 
A mensuração inicial e subsequente dos ativos fixos tangíveis baseou-se no método do custo.  
As depreciações destes ativos são calculadas segundo o método das quotas constantes no Decreto 
Regulamentar 2/90 de 12 de Janeiro para bens adquiridos entre 1 de Janeiro de 1989 e 31 de Dezembro de 
2009 no Decreto Regulamentar 25/2009 de 14 de Setembro para bens adquiridos após 1 de Janeiro de 2010, 
que se consideram representarem satisfatoriamente a vida útil estimada dos bens. 
O processo de depreciação inicia-se no começo do exercício em que o respetivo bem entrou em 
funcionamento. 
Não foi calculado um novo período de vida útil para os ativos fixos tangíveis, totalmente amortizados. Em 
exercícios futuros, poder-se-á avaliar a capacidade funcional de alguns bens ainda ao serviço. 
Simultaneamente, todos os bens obsoletos e não utilizáveis, devem ser excluídos com base em procedimentos 
legais de abate.  
 
 
Apresenta-se, no quadro seguinte, um resumo da valorização das várias classes de ativos fixos tangíveis: 
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5 – Investimentos Financeiros 
 
Os valores escriturados nesta rubrica correspondem ao valor pago a título de Fundo Garantia de Compensação 
de trabalho no valor de € 11.201,42. 
 
6 – RÉDITO 
 
O rédito foi mensurado pelo valor da retribuição recebida: 
 

 

 

 
7 – SÚBSIDIOS DO ESTADO E OUTROS ENTES PÚBLICOS 
 
7.1 - Natureza e extensão dos subsídios do Estado reconhecidos nas demonstrações financeiras; 
 

Foram recebidos os seguintes subsídios não reembolsáveis: 
 

 
 
Descrição 

2021 2020 
Subsídios de outras entidades 

Donativos   126.429,94 79.570,43 

Patrocínios   10.455,00 22.000,00 

Total  136.834,94 101.570,43 
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a) POISE-38-2018-000480 – O valor de € 550.687,66 corresponde á parte executada durante o ano 2021, 
tendo havido um reembolso no valor de € 229.401.82, aguardando-se a validação dos valores imputados e o 
respetivo pagamento. 
 
 
b) INR - O valor recebido em 2021 no montante de € 39.720,06, corresponde aos projetos apresentados, 
aprovados e executados durante o ano de 2020: 
 
1 - Apoio ao Funcionamento/20    € 27.151,19 
2 - INR 116/2021 Neuro-Pursit           € 4.485,70 
3 - INR 122/2021 Desprende-te          € 4.313,00 
4 - INR 123/2021 (In) Segurança na Deficiência        € 3.770,17 
 
 
7.2 - Condições não satisfeitas e outras contingências ligadas aos subsídios do Governo; 
  
No exercício de 2021, verificaram-se cumpridos todos os pressupostos constantes das candidaturas aos 
Projetos que foram apresentados à SS, ao INR e ao Portugal 2020 (POISE). 
 
 
8 – BENEFICIOS DOS FUNCIONÁRIOS: 
 

 

  

8.1 – Número médio de funcionários: 
 
Durante o exercício de 2021, o número médio de funcionários foi de 58, mais oito do que os contabilizados a 
31/12/2020, este acréscimo é motivado mais uma vez, pela execução do projeto do CAVI.   
 
8.2 – Número de membros dos órgãos sociais e alterações ocorridas no período de relato financeiro:  
Os órgãos sociais, Assembleia Geral, Direção e Conselho Fiscal, são constituídos por 20 elementos. Sem 
alterações 
 
8.3 – Remunerações dos órgãos sociais: 
De acordo com os estatutos da APN, os órgãos sociais não são remunerados.  
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9 – OUTRAS INFORMAÇÕES:  
 
 
9.1 – O valor de quotas pagas no ano 2021 aumentou face ao ano transato em 2.011,00, tendo sido ainda 
possível reaver cerca de € 1.920,00, correspondente a quotas em falta de anos anteriores. 
 
9.2 - À data do encerramento das contas do exercício de 2021 a APN tem a sua situação fiscal regularizada 
junto da Administração Tributária e Segurança Social, não existindo nenhuma dívida em mora ao Estado ou 
outras Entidades Públicas.   
 
9.3 – Os Resultados Líquidos relativos ao exercício de 2021 foram positivos no valor de € 52.118,83. 
 
 
10 - CAIXA E DEPÓSITOS Á ORDEM: 
 

 

 

 
O saldo de caixa corresponde ao valor efetivamente contado em 31/12/2021. 
Os saldos da Conta de Depósitos à Ordem, em 31/12/2021, foram conciliados pelo que correspondem aos 
saldos, nessa data, nas contas 1643086-000-001 e 1643086-000-004, do BPI, e da conta 1821000536 81, do 
Montepio Geral. 
O saldo de “Outros Depósitos Bancários” corresponde às aplicações financeiras, existentes no BPI. 
 
 
11 – CLIENTES E UTENTES: 
 

 

 

 
Os valores escriturados nesta rubrica correspondem ao valor imputado aos utentes, a título de compensação, 
pela participação serviços de Assistência Pessoal e outros.  
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12 – DIFERIMENTOS: 
 

 

 
 
Na rúbrica de Diferimentos, em 31/12/2021, foram contabilizados no ativo, os gastos com seguros. O valor de 
€ 378.282,29 corresponde ao valor do incentivo aprovado no âmbito do projecto POISE/MAVI ainda não 
imputado e reconhecido como subsidio face ao valor aprovado, sendo que o valor aprovado inicialmente foi 
acrescido em € 187.411,74. Foi ainda contabilizado o valor de € 200,00 relativo a quotas que foram pagas em 
2021 mas que se referem a 2022 e 2023, alguns sócios optaram por pagar a quota de 2022 e 2023 ainda 
durante o ano de 2021, sendo que o respetivo rédito será reconhecido em 2022 e 2023. 
 
 
13 – FUNDOS PATRIMONIAIS:  
 
A rubrica de Fundos Patrimoniais apresenta as alterações nas várias contas durante o exercício 2020, 
conforme o quadro que se segue: 
 

 

 
 
Os movimentos efetuados na conta de Resultados Transitados correspondem à transferência do valor do 
Resultado Líquido Positivo de 2020 bem como ao reforço do Fundo Social e das Reservas, conforme Ata de 
aprovação de contas. 
 
Os movimentos efetuados na conta de Outras Variações nos Fundos Patrimoniais correspondem ao valor da 
amortização da Casa da Praia, bem como da doação da 2ª Fase da Casa da Praia, concretizada pelo 
averbamento público, por execução de testamento, em outubro de 2020. 
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14 – ESTADO E OUTROS ENTES PÚBLICOS: 
 
Em 31/12/2021, os saldos com o setor público estatal encontravam-se assim discriminados: 
 

 

 
A Instituição não apresentava dívidas em mora ao Estado. 
 
15 – OUTRAS CONTAS A PAGAR: 
 
A rubrica Outras Contas a Pagar desdobra-se da seguinte forma: 
  

 

 
16 – OUTRAS CONTAS A RECEBER: 
 
Esta rubrica tem a seguinte decomposição: 
 

 

 
Os valores inscritos em Devedores por Acréscimo de Rendimentos referem-se ao valor contratualizado do 
Projeto POISE-03-4538-FSE-000480 (MAVI) ainda não pago face ao aprovado no valor de € 710.830,42. O Valor 
inscrito na Rúbrica Outros Devedores refere-se donativos atribuídos em 2021 mas ainda não totalmente 
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realizados em 31/12/2021 no valor de € 17.052,00, e a juros calculados no período relativo aos investimentos 
financeiros no BPI.  
 
   
17 – SUBSIDIOS, DOAÇÕES E LEGADOS À EXPLORAÇÃO: 
 
Os subsídios relacionados com rendimentos/gastos imputam-se ao rendimento/gastos do período. 
 

 

 

Descrição 
2021 2020 

Subsídios de outras entidades 

Donativos   126.429,94 79.570,43 

Patrocínios   10.455,00 22.000,00 

Total  136.834,94 101.570,43 

 
 
- Financiamento Público: 
 
   Foram contabilizados nesta rúbrica os subsídios não reembolsáveis relacionados com despesas efetuadas e 

financiadas no exercício de 2021: 
 
- Donativos e Patrocínios: foram contabilizados nesta rubrica:  
 

- Particulares:                                   € 2.755,82 
- Empresas:                                     € 50.115,00 
- Consignação 0.5% IRS E IVA 2019: € 73.509,12  
- Patrocínios:                                        € 10.455,00 
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18 – FORNECIMENTOS E SERVIÇOS EXTERNOS: 
 
É importante salientar que a maioria das atividades da APN continua a estar dependente dos apoios, e que, 
estes, são conseguidos através de projetos apresentados quer a entidades governamentais, quer a entidades 
privadas. Nomeadamente os Projectos em Curso apoiados pelo INR e pela SS (CAARPD e POISE/MAVI). 
 
Na rubrica “Subcontratos “o valor de € 11.459,00 corresponde ao transporte adaptado de utentes.  
O valor inscrito na rubrica de “Serviços Especializados” corresponde, na sua maioria, aos gastos com dois 
Fisioterapeutas externos e outros consultores técnicos relacionados com candidaturas a projetos.  
 

Descrição 2021 2020 

Subcontratos 11.459,00 11.597,94 

Serviços especializados 52.575,23 42.703,32 

Materiais 12.443,02 15.191,02 

Energia e Fluidos 7.208,67 6.137,38 

Deslocações, Estadias e Transportes 5.791,05 7.846,68 

Serviços Diversos 18.643,07 17.243,87 

Comunicação 9.883,54 8.807,56 

Despesas de Representação - - 

Rendas e Alugueres 3.891,32 3.742,61 

 
19 - OUTROS RENDIMENTOS E GANHOS: 

 

 
 
Na rubrica Outros Rendimentos e Ganhos incluem-se os valores correspondentes ao valor das amortizações do 
período, relativas à Casa da Praia e à viatura financiada pelo BPI no âmbito do projeto Capacitar, acrescidos de 
indemnizações dos seguradores resultantes de sinistros. 
 
20 - OUTROS GASTOS E PERDAS: 
 
O detalhe desta rubrica é o que se segue: 
 

 
 
Foram contabilizados gastos nomeadamente quotas da UDIPSS/Porto e pequenas correções de exercícios 
anteriores, nomeadamente gastos de 2020 suportados em faturas só recebidas e contabilizadas em 2021 e IMI 
da Casa da Praia. Está considerado um donativo á Associação dos Amigos do Hospital de Sta. Maria como 
pagamento do espaço ocupado pela nossa delegação em Lisboa. 
Está, ainda, considerado como donativo o valor de € 3.989,19, respeitante à devolução do valor excedente da 
angariação de patrocínios para as comemorações do Dia das Doenças Raras, em 2019,2020 e 2021,do qual a 
APN era fiel depositário, em nome da Comissão Instaladora da nova Estrutura representativa das Associações 
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de Doenças Raras, da qual fazíamos parte. Uma vez criada oficialmente, este valor foi transferido para a RD 
Portugal - União das Assoc. Doenças Raras Portugal, mediante emissão do respetivo recibo de donativo. 
 
21 – RESULTADOS FINANCEIROS 

O detalhe desta rubrica é o seguinte: 

 

 
22 – ACONTECIMENTOS APÓS DATA DO BALANÇO: 
 
22.1 – Tal como era previsível, a APN tem sido chamada para as mais diversas áreas, no domínio da 
investigação em doenças raras. O nosso contributo, mesmo sendo circunstancial, representa a voz dos 
principais destinatários – os doentes. Estamos, por isso, a trabalhar ao lado de diversas instituições nacionais e 
internacionais para a aprovação do projeto piloto do rastreio neonatal da SMA.  
Acreditamos que a defesa dos doentes é um passo importante para os novos tratamentos. Por isso, estamos a 
colocar toda a nossa experiência, contactos e participações em diversos organismos oficiais, ao serviço da 
ciência.  
 
22.2 – O setor da transformação digital, vai obrigar-nos a investimentos na área da formação e capacitação de 
recursos humanos. Mesmo que a continuidade das instituições sociais não esteja em causa, as novas 
ferramentas serão um grande valor acrescentado para os projetos e para a certificação de qualidade, que 
queremos manter. Para além de aprendermos mais, apoiaremos melhor. 
 
22.3 – Conforme aconteceu para o ano de 2021, foi feito um pedido de alteração da candidatura n.º POISE-03-
4538-FSE-000480, que visa o seu prolongamento. Foram apresentadas as evidências de continuidade do 
projeto e requerido o acréscimo no valor de € 566.685,59, perfazendo um montante total de € 2.151.058,32 
para o qual se aguarda aprovação oficial. O prolongamento por mais 13 meses, já nos foi comunicado. 
 
23 – PROPOSTA DE APLICAÇÃO DE RESULTADOS: 
 
É sempre difícil tomar decisões sobre a aplicação dos resultados provenientes de um equilíbrio constante e 
rigoroso na gestão de uma organização social. Porque pensamos que os resultados atuais também servem 
para acautelar o futuro, a Direção propõe que, dos € 52.118,83, transitem € 30.000,00 para a conta de 
Reservas, € 20.000,00 para o Fundo Social e € 2.118,83 para Resultados Transitados. 
     
Porto, 30 de Março de 2021 
    
A Direção                                                       O Tesoureiro                                                        A Contabilista Certificada  
 
 
 
Joaquim Brites                                             Manuel Lopes                                                            Marina Oliveira 


